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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

Os presentes embargos de declaração foram opostos por JOÃO EDUARDO SÁ contra o v. acórdão desta 3ª Turma, assim ementado:

“PENAL. APELAÇÃO. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA (CP, ART. 168-A) EM CONTINUIDADE DELITIVA (CP, ART. 71) E FALSIDADE IDEOLÓGICA (CP, ART. 299). CONCURSO MATERIAL. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO DEMONSTRADOS. QUANTIDADE DE DIAS-MULTA. PROPORCIONALIDADE EM RELAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PRELIMINAR DE NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADA.

1. No tocante à preliminar de cerceamento de defesa, em decorrência do indeferimento dos pleitos requeridos na fase do artigo 402 do CPP, o despacho de fl. 811 apontou que a produção das provas não foi requerida no momento oportuno, de modo que teria havido preclusão. Além disso, o atendimento ao pleito somente seria possível se as provas se destinassem ao esclarecimento de fatos apurados na instrução, conforme redação do artigo em comento, o que não ocorreu na presente hipótese.

2. As representações fiscais para fins penais 10670.000478/2008-66, 10670.000711/2008-19 e 10670.002047/2008-34, bem como as NFLD’s 37.109.956-0 e 37.109.961-7 e auto de infração 37.109.954-4 comprovam a materialidade dos delitos de apropriação indébita previdenciária descritos na denúncia. As representações apontaram que as empresas Expressão Sociedade Educacional LTDA. - EPP, Sênior Serviços Educacionais LTDA. EPP e Centro Educacional Cultura LTDA. - EPP deixaram de recolher contribuições descontadas dos segurados empregados e contribuintes individuais.

3. A autoria delitiva está demonstrada nos autos, por prova documental e testemunhal que os réus, de modo consciente e voluntário, deixaram de repassar à Previdência Social as contribuições recebidas dos empregados das empresas, tendo, ainda, de modo consciente e voluntário, inserido declarações falsas nos contratos sociais das referidas empresas, incluindo interpostas pessoas no contrato das sociedades empresárias das quais era proprietário de fato.

4. De acordo com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, a pena de multa-tipo deve guardar correspondência com a sanção privativa de liberdade aplicada.

5. Recursos dos réus desprovidos.
6. Recurso do Ministério Público Federal parcialmente provido.” (fls. 964/964v).
Alega o Embargante a existência do vício da omissão no v. acórdão porque, segundo afirma, não se manifestou quanto aos seguintes pontos: (i) ausência de intimação da sentença penal condenatória; (ii) o cerceamento de defesa pelo fato do juízo a quo não ter oficiado o Instituto de Seguridade Social para que informasse os pagamentos realizados.

Assevera, ainda, que os presentes embargos de declaração tem por objetivo prequestionar a matéria para fins de interposição de recurso nos tribunais superiores.

É o relatório.
VOTO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

Dispõe o art. 619 do Código de Processo Penal:

“Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, Câmaras ou Turmas, poderão ser opostos embargos de declaração, no prazo de 2 (dois) dias contado da sua publicação, quando houver na sentença ambigüidade, obscuridade, contradição ou omissão.”

O acórdão foi publicado no Diário Eletrônico e-DJF1 no dia 26/04/2019, (fl. 965) e os presentes embargos de declaração somente foram opostos em 03/05/2019 (v. fl. 966), não devendo, assim, ser conhecidos.

Ante o exposto, não conheço dos presentes embargos de declaração, porque intempestivos.

É o voto.
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